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Introdução

Aquele que luta pode perder, mas aquele que não luta já perdeu.
Bertolt Brecht

No último mês de janeiro, a pedido dos movimentos populares brasileiros, um Fórum Social das
Resistências foi realizado em Porto Alegre. No âmbito desse Fórum, um seminário de dois dias

foi organizado pela Ação Educativa (Brasil), em colaboração com diversas redes incluindo o
Transnational Institute (Instituto Transnacional), Systemic Alternatives (Alternativas Sistêmicas),

People’s Dialogue (Diálogo dos Povos), entre outras. 

O Conselho Internacional do Fórum Social Mundial se reuniu nos dias 20 e 21 de janeiro de
2017 em Porto Alegre. Comitês de trabalho foram previamente estabelecidos para animar esse

debate sobre o funcionamento, ambições e objetivos do Fórum. Discutiu-se sobre relatórios
referentes à estrutura, secretaria, informação e comunicação do Fórum.

Uma comissão sobre a situação mundial preparou dois dos relatórios em discussão. Cerca de
quarenta pessoas contribuíram com a preparação desses textos, sintetizados por Pierre Beaudet

(Intercoll). O primeiro relatório analítico inclui trechos das contribuições em seus idiomas
originais.  O segundo relatório de síntese está disponível em inglês, espanhol e francês.

Os dois textos foram discutidos no Conselho Internacional1. 

No mesmo período, de 17 a 22 de janeiro de 2017, a pedido dos movimentos populares
brasileiros, um Fórum Social das Resistências foi realizado em Porto Alegre. No âmbito desse

Fórum, um seminário de dois dias foi organizado pela Ação Educativa (Brasil), em colaboração
com diversas redes incluindo Transnational Institute (Instituto Transnacional), Systemic

Alternatives (Alternativas Sistêmicas), People’s Dialogue (Diálogo dos Povos), entre outras. 

Este encontro faz parte de uma visão panorâmica da conjuntura mundial por meio das
perspectivas dos movimentos populares de cada região: América do Sul, América do Norte,

África Subsaariana, Magrebe-Maxerreque, Europa, Ásia Meridional e Oriental.

O dossiê apresentado aqui é uma síntese dessas análises na tentativa de identificar algumas das
grandes tendências. Este é o resumo que foi particularmente discutido no Fórum em Porto

Alegre. O texto a seguir recorda as principais conclusões da discussão que foram fortemente
marcadas pelo contexto latino-americano, como era de se esperar, tendo em conta o lugar e os

participantes dos encontros.

Pierre Beaudet (Intercoll)

1 Os relatórios estãodisponíveis para consulta pelos links a seguir: O mundo visto de baixo: esquema de relatório 
para o CI de FSM FSM (http://intercoll.net/ El-mundo-visto-desde-abajo-esquema-de-informe-para-el-Comite-
internacional-del-FSM).
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Hipóteses e Tendências
Pierre Beaudet

De maneira diferenciada entre as situações nacionais, há em curso uma vasta reorganização dos
dispositivos do poder capitalista relacionados à governança, à economia política, à cultura, aos

direitos. Esses são impostos por políticos, leis e regulamentos, além de medidas repressivas.
Aparecem também no universo cultural, impregnados em símbolos, valores, crenças. Hoje, essa
reorganização segue os caminhos da crise desencadeada pelo crash de 2007-2008. A crise que

agora afeta todos os espaços de um capitalismo globalizado e dominado pela parcela predatória
e imperialista mais determinada e armada do planeta. Diante disso, novas resistências têm

erguido seus estandartes e ganhado força por todos os cantos do mundo.

A ameaça
Vemos a ameaça diariamente e, os poderosos, para gerir essa crise, iniciaram uma ofensiva 
generalizada contra as classes média e baixa: a ameaça aos salários e às condições de trabalho, o 
desemprego em massa, a privatização dos recursos, a desregulamentação e o endividamento. 
Essa reestruturação inclui igualmente a imposição de tratados comerciais ditos de “livre 
comércio” totalmente desiguais, que visam a impor normas e imperativos do neoliberalismo. Ela 
integra igualmente, em nome da acumulação e dos ganhos a curto prazo, a má gestão da crise 
ambiental que ameaça as condições de reprodução da vida no planeta. Nesse meio-tempo, essas 
políticas neoliberais, as próprias responsáveis pela crise, se “reinventam” sob um novo rótulo, 
denominado “austeridade” no Norte e que no Sul se perpetua há bastante tempo como “ajuste 
estrutural”. 

Tudo isso resulta no agravamento da desigualdade, pobreza persistente, exclusão, degradação do 
meio ambiente a tal nível que, de acordo com Geneviève Azam, a própria reprodução da vida se 
encontra em jogo.   

Um mundo instável
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Nada disso surgiu “naturalmente”, mas sim como o resultado de um poderoso sistema 
imperialista cujo objetivo é acelerar a predação por meio de uma vasta gama de agressões 
militares, políticas, econômicas, ambientais e culturais. Essa ofensiva atual assume uma forma 
agressiva que ilustra a imagem do novo presidente dos Estados Unidos, Donald Trump. Isso se 
explica, pelo menos em parte, pelo fato de o imperialismo estadunidense ter perdido o monopólio
exclusivo de potência. De fato, o mundo em 2017 tornou-se multipolar, apesar de todos os 
esforços atuais dos Estados Unidos para rebaixar o potencial de certos países ditos “emergentes” 
e sobretudo, de seus concorrentes mais fortes como a China e a Rússia.

As derivas

Em um momento anterior, políticas keynesianas no Norte e uma semi-descolonização no Sul 
foram, sob a pressão dos povos, a resposta à grande crise anterior. Hoje, certas vozes 
(minoritárias) propõem o retorno de um “neo-keynesianismo” que seria ao mesmo tempo um 
“capitalismo verde”. Na realidade, os dominantes, em sua maioria, estão confiantes por deter um 
poder de negociação que os favorece. Essa confiança em suas próprias forças é algumas vezes 
desequilibrada, já que, cada vez mais, constata-se a crise latente e até mesmo aberta da 
governança capitalista e imperialista.2. No fim da linha, pelo menos nesse momento, eles 
estimam que a instabilidade do sistema não favorece os movimentos populares. Além disso, 
transformam-se em poderes “neo-autoritários”, marginalizando as instituições tradicionais da 
democracia liberal. 

O neo-autoritarismo no Brasil e na Argentina

O novo governo resultante do “golpe constitucional” no Brasil em 2016 marca o retorno ao 
neoliberalismo dos anos 90, com destaque para uma série de privatizações e reduções no 
investimento social. Tudo isso com um governo sem a legitimidade das urnas e manchado por 
escândalos de corrupção. E ainda por cima, há sinais inquietantes de que este governo pretende
resgatar práticas anteriores de criminalização de movimentos populares e lutas sociais. Na 
Argentina, o novo governo de direita preside um país em pleno declínio econômico e social: 
um milhão de desempregados a mais, aumento nos custos dos serviços públicos, 40% de 
inflação, etc. A resposta do governo é acusar os imigrantes bolivianos e paraguaios de “roubar 
os empregos”, como tem feito Trump nos Estados Unidos. Isso pode fazer com que a situação 
evolua para um tipo de “fascismo social”, como define a expressão de Boaventura de Sousa 
Santos.

Fazem então uso de novos mecanismos executivos personalizados e que, frequentemente, não 
temem utilizar certas expressões e práticas antigamente vinculadas à extrema-direita. Em alguns 
casos extremos, o poder não hesita um segundo em retornar à diplomacia das canhoneiras, para 
invadir, massacrar, destruir sociedades e estados e testar sobre os povos armas de destruição 
massiva que eles tentam manter como monopólio. É o que constatamos tragicamente nesse vasto 
“arco de crises” que existe em uma grande parte da Ásia e da África com o Oriente Médio, este 
último sendo o epicentro dessa orgia de destruição programada.

Direita e extrema-direita
2 O que revelam os fracassos militares dos Estados Unidos e da OTAN no Iraque, no Afeganistão e na Síria.
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E assim, efetivamente, o espaço político se reestrutura entre uma direita tradicional 
“modernizada” e uma “nova” extrema-direita descomplicada, que navega sobre a ideologia de 
todos contra todos, por meio da xenofobia, do ódio, do imperialismo em sua forma mais “pura” e
do racismo3, o que reflete as mudanças culturais importantes que transcendem, até um certo 
ponto, as divergências políticas e econômicas. Uma política de “identidades” que insere na 
psique da população um “direito” de dominar originado por uma superioridade civilizacional é 
divulgada por um onipresente aparelho midiático hipercentralizado4. Isso faz com que o nosso 
mundo atual, como explica Pablo Solón, seja um estranho animal híbrido que vive ora de uma 
globalização desenfreada, ora de um nacionalismo identitário e reacionário. Paralelamente, 
assistimos ao declínio de instituições multilaterais fundadas após 1945, em benefício do 
unilateralismo, por meio de perigosas guerras “por procuração”, cujo objetivo é a apropriação de 
recursos e regiões5.

Caos no “arco de crises”

Nessa vasta região que atravessa a Ásia e a África cruzando o Oriente Médio, forças de 
destruição se alimentam de agressões imperialistas e de um movimento jihadista reacionário, 
que oprime os povos e suas aspirações democráticas. Por meio da desintegração dos Estados 
(no âmbito da estratégia imperialista lançada em 2002-2003), regiões se perdem no tribalismo,
no etnocentrismo, nas disputas religiosas, na negação de direitos, sem contar os massacres 
oriundos de movimentos terroristas e/ou as armas de destruição em massa utilizadas pelas 
potências. As forças jihadistas que combatem a agressão externa praticam uma política 
sectária, sempre defendendo o status quo econômico neoliberal (o capitalismo “halal”) que se 
encontra na própria raiz da separação atual. 

O confronto

Essa reestruturação não tomaria as formas atuais se as forças que entre si disputam pela justiça, 
pela democracia e pela paz fossem capazes, no período atual, de desenvolver um projeto contra-
hegemônico. Nos dias de hoje, é preciso fazer uma observação autocrítica, como já havia 
sugerido em Porto Alegre Olívio Dutra, uma das personalidades mais cativantes da esquerda 
brasileira.

Transformações

Sob a pressão neoliberal e militarista dos anos 80, as forças políticas tradicionais de esquerda 
foram permanentemente enfraquecidas. No entanto, uma grande parte da social-democracia 
deixou de lado as lutas pelas reformas sociais que a trouxeram ao mundo. Em grande parte, a 
3 Uma parte da extrema-direita se apresenta como anti-sistêmica, ver revolucionária. Alternativamente, os 
“fundamentalistas” cristãos, hinduístas, muçulmanos tentam divulgar seus projetos reacionários. Eles são ora 
temidos, ora utilizados pelos dominantes, como ocorreu na crise dos anos 20-30. 

4 Essa política que se apoia sobre estados de exceção quase permanentes se estende por outros países (Índia, 
Turquia, Filipinas, Brasil, Rússia, etc.).

5 Outras potências imperialistas tentam emergir, como exemplo a China e a Rússia. Uma se beneficia de um relativo 
declínio do imperialismo norte-americano; outra ainda continua muito poderosa, tanto pelos meios “tradicionais” 
(guerra) quanto pelos não-tradicionais (economia, tecnologia, etc.). 
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social-democracia, de acordo com Francine Mestrum, pensou que seria um grande feito 
redistribuir os frutos do crescimento capitalista em vez de impulsionar um quadro que permitisse 
a satisfação das necessidades sob uma ótica de igualdade e respeito às pessoas e ao meio 
ambiente.

Mais tarde, nos países onde o socialismo “realmente existia”, a dissolução da União Soviética e a
onda liberal na China arruinaram o projeto de um socialismo que não soube elaborar um projeto 
de transformação da sociedade e da economia à altura da utopia da emancipação. Esses recuos 
encerraram uma época histórica de transformação social, que poderia ser comparada à Revolução
Francesa e aos grandes movimentos de emancipação do século vinte. 

Porém, desde o fim do século, novas ondas de luta trouxeram a resistência de volta. Da revolta 
dos autóctones mexicanos às manifestações “antiglobalização” (Seattle, Gênova, Buenos Aires, 
etc.) um vasto movimento diversificado e militante conseguiu fazer a junção entre “antigas” 
(como os sindicatos) e novas formas de expressões populares marcadas pelo feminismo, pela 
ecologia e pelo altermundialismo. Até a década de 2010, as mobilizações das Primaveras Árabe e
Africana, de Occupy, dos Indignados e dos movimentos de massa pelo mundo renovaram o 
repertório de lutas, atingiram os partidos de esquerda tradicionais e criaram novas articulações 
políticas que foram constatadas em diversos países como Bolívia, Espanha, entre outros. No 
coração do império, o fenômeno inédito de uma onda de esquerda em torno da candidatura de 
Bernard Sanders e das poderosas mobilizações em curso contra as políticas do presidente Trump 
pertencem igualmente a esta nova corrente que está longe de se romper.

Onda de mudança na América do Sul

Nessa parte do hemisfério, grandes movimentos populares confrontaram e isolaram as forças 
reacionárias, dando origem a essas alianças políticas e sociais inéditas, muitas vezes 
denominadas “onda rosa” (Venezuela, Brasil, Argentina, Bolívia, Equador, Nicarágua, El 
Salvador, etc.). Novos governos lançaram ambiciosos programas para lutar contra a pobreza e 
melhorar o acesso das classes populares aos serviços de saúde e educação. Eles tentaram 
renegociar os termos da inserção de seus países no sistema capitalista mundial, solicitando 
mudanças na arquitetura do neoliberalismo imposto pelo Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e pela Organização Mundial do Comércio (OMC). Vitórias inegáveis foram registradas 
em favor das classes populares. Em contrapartida, a estrutura do poder não permitiu uma real 
apropriação dos resultados pelo povo. Além disso, os governos “progressistas”, como explica 
Edgardo Lander, não se libertaram da algema extrativista que restringe suas economias à 
exploração dos recursos naturais em detrimento da população e do meio ambiente. Isso leva a 
um número cada vez maior de confrontos entre a “modernização” promovida pelos governos e
as aspirações populares, sobretudo entre os camponeses e os autóctones. Há algum tempo, o 
retorno da direita tradicional ao poder ilustra o desespero da esquerda diante de seus próprios 
impasses e no contexto de um dispositivo capitalista internacional intolerante a qualquer 
reforma. Os projetos inspirados pela “onda rosa” na América Latina, com destaque na Europa, 
são enfraquecidos por essas mudanças, como aconteceu na Grécia.

Observa-se que, conforme sistemas às vezes contraditórios, esses processos anticapitalistas e 
anti-imperialistas se reforçaram mutuamente no âmbito de novas iniciativas internacionalistas —
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a Aliança Bolivariana para as Américas (ALBA) a um nível estatal — e cidadãs, tais como a 
Federação Sindical Mundial (FSM), a Via Campesina, a Marcha Mundial das Mulheres, a rede 
No-vox, entre outras.

Uma nova sociologia

Ao dispor de uma massa crítica implantada entre os jovens diplomados desempregados, as 
mulheres, os autóctones, os habitantes da periferia e os camponeses desprovidos, esses 
movimentos definiram um programa de batalhas extraordinariamente criativo. Em contrapartida, 
apesar de diversos movimentos terem saído de seu “território” de reivindicações para 
transformarem-se em fontes de proposição, a maior parte ainda não elaborou um programa de 
transformação. Dessa forma, salvo algumas exceções, a estrutura do poder manteve-se de pé. 
Nos locais onde realmente houve mudanças de governo, o capitalismo globalizado, tanto por 
suas práticas antidemocráticas quanto por meio de suas instituições transnacionais e 
multilaterais, bloqueou as esperanças suscitadas pelos governos progressistas, como o que 
ocorreu sobretudo na América do Sul. Sérios prejuízos foram causados a esses governos, como 
no Brasil, na Argentina, na Grécia, onde houve retrocessos nos domínios social, político, 
ecológico, como se a capitulação fosse necessária para a perpetuação da estrutura imperialista e 
capitalista da economia mundial. Chegamos então, de acordo com a expressão dos 
neoconservadores, ao “fim da história”? Apesar disso, as batalhas persistentes e difíceis, quando 
não conseguem bloquear, entravam as reestruturações antipopulares e anti-ecológicas. Por todo o
mundo, as consultas eleitorais exprimem o apego da população às formas políticas que se dizem 
em fase com suas reivindicações. Em sua origem, os movimentos conhecem mudanças que 
fazem pensar que as Primaveras Árabes e Africanas, por exemplo, ainda se encontram em seus 
primeiros passos. Remete-se à perspectiva exposta por Gramsci em sua época, da necessidade de 
uma exaustiva “guerra de posição”.

Uma urgência: impedir a deriva
 
Em resumo, os movimentos populares agora sabem que enfrentam um período que promete ser 
difícil e perigoso. Os sindicatos, por exemplo, estão desestabilizados pela fragmentação da união 
dos trabalhadores e pela transformação do proletariado em “precariado”. Outros movimentos 
possuem maior resistência: os ambientalistas, por exemplo, avançam nessa imensa disputa de 
ideias, embora a maioria das reformas necessárias estejam bloqueadas ou adiadas. Os grupos 
autóctones resistem, parte pela nova subjetividade que os reunifica apesar das agressões que os 
ameaçam. Em outros lugares, diante da guerra e da repressão extrema, os movimentos se veem 
forçados a concentrar-se em urgências, defender os direitos básicos e impedir ataques. A 
necessidade de desestabilizar os direitos está em primeiro plano e, em muitos desses casos, 
dispõe-se de uma grande massa de pessoas. A constituição de numerosas alianças se mostra então
indispensável e impõe a transposição dos limites de divisões e sectarismos e a identificação de 
pontos de convergência e de união, ou seja, obriga ao compromisso. Para tal, é necessária a 
capacidade de abertura e de respeito, encerrando os períodos onde as divisões do movimento 
tentaram, em vão, apropriar-se do monopólio da “verdade revolucionária”. Os movimentos que 
progridem se esforçam para reconciliar diversas subjetividades, acomodando, por assim dizer, 
visões diferentes e às vezes conflitantes, frequentemente impulsionadas por mulheres, jovens, 
imigrantes femininas e autóctones. O desafio se trata de juntar uma massa crítica em favor da 
justiça e da defesa do povo, da igualdade entre os sexos, de uma democracia que respeite as 
pessoas e que seja orientada à defesa inquestionável do meio ambiente. Estes pontos são em 
parte considerações estratégicas, em parte princípios éticos que reforçam a capacidade de resistir.
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Construir as alternativas

Por meio de lutas que ocorrem sob um contexto de grande adversidade, observa-se a 
multiplicação de novas práticas sociais e políticas, o surgimento de uma nova cultura de 
transformação, acima de tudo liderada pelas gerações mais jovens, e que tenta delimitar de uma 
maneira não autoritária e não hierárquica, os limites das mobilizações; Estão em curso pesquisas 
internas   aos movimentos populares e em conjunto com estes, a fim de encontrar novas 
estratégias. Não são pesquisas distantes da realidade, confinadas na universidade, mas trabalhos 
nas lutas propriamente ditas, por meio dos esforços de “intelectuais orgânicos do povo” (à 
maneira Gramsci) que organizam, resistem e refletem. Utilizando a sabedoria e as competências 
deixadas por seus “ancestrais”, os movimentos criam novos conhecimentos e estratégias ao 
combinar a teoria com a prática (a “práxis”). Paralelamente, diversas instituições realizam 
previsões sobre o mundo futuro. A maior parte dos movimentos, contrariamente à uma antiga 
concepção linear da história, compreendem agora que não existe uma “grand soir” em que, 
abrupta e decisivamente, os mecanismos do poder serão capturados e modificados. 

As“incubadoras”

Poderosas “incubadoras” estão em funcionamento, particularmente em cidades e favelas onde 
uma nova criatividade urbana se manifesta; ao mesmo tempo, as comunidades rurais confrontam 
os poderosos dispositivos do capitalismo mundial reconquistando os recursos da Pachamama. 
Esses movimentos ocorrem em Barcelona, Montreal, Detroit, Casablanca, Bangkok, La Paz/El 
Alto, Buenos Aires, na Amazônia brasileira e no Sahel africano. Em muitos locais, a classe 
média baixa (trabalhadores, professores, funcionários públicos e técnicos) se une à classe baixa 
em um mesmo impulso de dignidade, raiva e auto-organização. Essas classes podem contribuir 
enormemente para o fortalecimento dos movimentos populares, principalmente pelas 
competências técnicas, uma vez que anseiam romper com a tradição hierárquica do monopólio 
das competências e do conhecimento. A partir dessas “pequenas” lutas que jamais serão tão 
“pequenas” quanto as outras, constata-se a aparição de novas alianças, principalmente entre 
ecologistas e povos autóctones, como visto recentemente em Dakota, nos Estados Unidos. As 
“pequenas” lutas transformam-se em “pequenas” vitórias, e indicam o caminho para as futuras 
resistências: os estudantes indianos contra o arranque dos fundamentalistas hindus nas 
universidades, os poloneses contra as medidas para a supressão de seus direitos, as classes 
populares para a habitação e abastecimento de água em Barcelona, Cochabamba, Joanesburgo, 
Atenas, entre outras.

Um novo coletivo

Nessa incansável e muitas vezes invisível “guerra de posições”, os movimentos transformam 
suas formas de agir e pensar, inclusive entre si, em um amplo processo de autodefinição, para em
conjunto imaginar um “altermundo” para as instituições, as cidades e os povoados e, até um 
certo ponto, para os bastidores do poder. São batalhas cotidianas para manter e democratizar os 
serviços públicos, recuperar o devastado patrimônio da globalização e reinventar uma relação 
justa entre os humanos e as demais formas de vida e o meio ambiente. Para causar ainda mais 
impacto, essas pequenas “batalhas” devem apostar na internacionalização, como já fizeram 
alguns sindicatos e movimentos camponeses. Além disso, a problemática da organização apoia-
se sobre as articulações estratégicas que visam a reconciliar as resistências e a construção de 
alternativas. Isso vem de longe, por meio da rica experiência de antigos movimentos populares, 
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mas agora se baseia em novos termos que reivindicam uma enorme aspiração à democracia, 
incluso a que deve dar força aos movimentos populares. Por outro lado, esses termos derivam do 
paradigma anterior do produtivismo, do economicismo e de uma certa concepção antropocêntrica
do progresso, como se “o homem” fosse o dono do mundo.

Combater a direita em seu próprio território

Uma determinada direita que se diz “modernista” divulga todas as reivindicações da população
contra a globalização neoliberal como vestígios de ideologias reacionárias do passado, 
alimentadas por um nacionalismo reativo, ou mesmo por um etnocentrismo agressivo. Ela 
preconiza uma globalização “imaginária”, que alimenta 1% em detrimento de 99% ao impor 
um redimensionamento subestimado da cultura e uma atrofia das estruturas políticas. Na 
verdade, a população tem razão de rejeitar essa visão errônea. Ela tem razão em protestar pelo 
direito de existir, bem como pelo direito de decidir, no quadro de estruturas políticas que 
dominam. Não é uma coincidência que o Brexit tenha sido apoiado por um nacionalismo de 
direita. Apesar da Frente Nacional na França se opor à União Europeia, não é preciso defender 
essa estrutura anti-democrática e dedicada à defesa do neoliberalismo. Da mesma forma, os 
grupos que demandam seu direito de autodeterminação, estejam ao Sul (Saara ocidental, 
Palestina, Curdistão, etc.) ou ao Norte (Escócia, Catalunha, País Basco, Quebec), se inserem 
em uma luta democrática na qual em realidade, a emancipação nacional se conjuga com a 
emancipação social. Os movimentos populares, em sua maioria, obviamente compreenderam 
que esses direitos e o que vem em termos de dignidade e de autodeterminação provocam um 
aumento de resistência, no âmbito de uma enorme luta pela soberania popular.

 
Organizar-se é preciso

Sob um outro ponto de vista, novas subjetividades trazidas pelos movimentos populares nos 
últimos anos buscam redefinir o equilíbrio entre os domínios social e o político. Partindo do 
princípio extremamente importante e positivo da necessária autonomia dos movimentos 
populares, muitos optaram por intervir, sem influenciar, sobre o domínio político, como grupos 
de pressão em vez de protagonistas. A relação com os governos e partidos progressistas, 
principalmente na América do Sul, se construiu com base nessa distância de segurança, o que 
levou, na maior parte dos casos, a deixar a iniciativa por conta dos partidos políticos e a 
perpetuar a ruptura entre as lutas sociais e políticas. Uma outra postura tradicionalmente 
anarquista é a de recusar a se assumir no espaço político, definido desde o início como uma 
armadilha e um impasse. Com base nessa ótica, é preciso se manter ‘longe” do poder. 
Paralelamente, observa-se uma certa fascinação pelos aspectos formalistas (“horizontalismo” 
extremo, rejeição do trabalho teórico, fascinação por uma população “imaginária” considerada 
uma entidade homogênea em vez de um desafio às contradições sociais, etc.), um culto à 
espontaneidade (de certo modo, o espelho do culto à iluminada vanguarda que reprimiu durante 
anos) às vezes conduzido a becos sem saída, ao isolamento, à paralisia e à despolitização, ou a 
locais onde as lutas continuam fragmentadas ou não é possível chegar a novos consensos. 

Certamente, a recomposição da esquerda não pode se manter restrita à nostalgia de um passado 
mistificado. Os novos movimentos, mesmo transgredindo certos conceitos, são os principais 
laboratórios de transformação. A importância da democratização dos movimentos, da luta contra 
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o dogmatismo e o sectarismo, a abertura frente a novos paradigmas lançados principalmente pelo
feminismo e ambientalismo, constituem as bases para novos diálogos e novas experimentações.

Ir em frente

Logo, é preciso ir mais longe, o que implica em sair dos caminhos já trilhados. Já não se trata, ao
menos para a maioria dos movimentos, de reconstruir estruturas consideradas de vanguarda, 
baseadas em relações autoritárias.  Paralelamente, em nome da batalha contra a hierarquização 
das lutas, diversos movimentos consideram necessário vencer a fragmentação, a dispersão e a 
tendência a evitar o árduo trabalho da convergência. Trata-se de uma construção estratégica, que 
não aparece espontaneamente, muito menos “naturalmente”. Ela deve superar as barreiras (sem 
omiti-las ou negá-las), promover a intersecção de lutas e movimentos, o que implica um processo
criativo original que, no sentido mais nobre da palavra, pode ser qualificado como intelectual. A 
partir daí surgem novas e amplas coalizões entre movimentos, partidos e intelectuais “orgânicos”
do povo. Mundialmente, movimentos populares optam por investir no domínio político, não 
apenas como ponto de apoio, mas como ponto central de uma estratégia de transformação do 
Estado. No fim das contas, como explica a militante feminista Lilian Celiberti, trata-se de 
“descolonizar nosso imaginário”.

O Fórum Social Mundial 2.0

Há vários anos, movimentos usufruíram de intercâmbios advindos de grandes coalizões como 
Via Campesina, a Marcha Mundial das Mulheres, entre outras, sem contar os processos semi-
estatais como a ALBA, sob iniciativa da Venezuela. Em níveis diferentes e de acordo com o 
momento e do local, o FSM foi o espelho e às vezes a incubadora dessas alianças. Ao mesmo 
tempo, foi um evento para aprofundar a reflexão, divulgar várias experiências e abrir novos 
caminhos. Mesmo com a persistência de reflexos burocráticos e relações questionáveis com 
lideranças políticas e financeiras, o FSM se manteve próximo dos movimentos e das lutas, 
especialmente graças ao trabalho incansável de algumas personalidades como Chico Whitaker.

Quinze anos depois a pergunta se repete, já que os movimentos se encontram diante de outra 
configuração política. Afinal, a razão de ser do FSM era a de definir e elaborar, de forma 
intelectual, uma dimensão internacional às estratégias dos movimentos. Essa necessidade 
persiste, dada a dimensão internacional da globalização capitalista. No entanto, o conteúdo e a 
forma dessa dimensão internacional e/ou mundial devem progredir para levar em conta a 
evolução do contexto. Novos desafios intelectuais estão em questão, como por exemplo, a 
origem e o impacto do neo-autoritarismo e de seus “monstros” (nos movimentos da extrema-
direita sob diversas bandeiras). O declínio e a queda dos governos progressistas obrigam a 
refletir sobre o exercício do poder e as alianças necessárias para impedir a deriva. Os 
mecanismos de elaboração de estratégias transnacionais devem ser revisados.

O “rearmamento” intelectual do Fórum, dos movimentos e da esquerda é necessário

É preciso, de acordo com Edgardo Lander, Gustave Massiah, Geneviève Azam, Brian Ashley, 
Daniel Chavez, Jennifer Cox, Francine Mestrum, Maher Hanine e outros colegas, trabalhar 
simultaneamente em diversos temas:

 Repensar a crise atual como uma questão de “civilização” que estabelece as conexões 
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entre as realidades sociais, econômicas, ambientais, políticas e culturais e os conceitos 
com que foram abordadas na modernidade.

 Compreender melhor a reorganização econômica em curso por meio da automação, da 
destruição da união dos trabalhadores e da transição para uma estrutura de gestão 
“biopolítica”.

 Elaborar uma análise rigorosa das experiências transformacionais do passado, dos 
movimentos socialistas europeus, inclusive das batalhas de liberação nacional no Sul. 

 Entender melhor a ascensão da direita e ver o que a esquerda deixou de fazer e dizer 
para impor um outro paradigma em vez do “todos contra todos”. Analisar melhor o 
trabalho “cultural” da direita, na densa rede de intervenções e instituições que 
trabalham em todos os meandros da sociedade e compreender mais as motivações para 
um determinado “populismo” de direita que apela para os medos e “valores” do cada 
um por si.

 Esmiuçar e desmontar os mecanismos das ideologias identitárias, autoritárias e 
violentas inspiradas por formas reacionárias que se manifestam sob diversas maneiras, 
inclusive encobertas pela religião (não apenas o islamismo).

 Fazer uma enquete sobre os temas da transformação em curso, no contexto das novas 
composições de classe, do declínio de agentes tradicionais (o movimento operário) e 
do surgimento de novas resistências sociais e ambientais.

 Trabalhar mais sobre os mecanismos para fortalecer a democracia direta, a autogestão, 
a apropriação coletiva, e sobre outros mecanismos iniciados pelos movimentos 
populares nos últimos anos.

 Criticar o “modelo” extrativista e pensar em uma transição democrática e popular 
como alternativa.

 Remodelar a articulação entre os movimentos populares, partidos de esquerda e 
Estado, “desestatizar” a estratégia de emancipação.

 Integrar mais ativamente nas pesquisas as experiências do hemisfério sul, confrontando
assim o pensamento crítico eurocêntrico.

 Reposicionar ao centro da reflexão uma perspectiva internacionalista que foge a 
qualquer instrumentação;

 Trabalhar na conversão de projetos locais criativos em iniciativas para transformação 
em maior escala.

 Construir meios de comunicação contra-hegemônicos e, ao mesmo tempo, espaços 
públicos e democráticos. Desenvolver novas metodologias junto aos intelectuais, 
trabalhando a partir de uma sociologia das emergências (de acordo com a expressão de 
Boaventura de Sousa Santos).

Acabar com soluções paliativas

Ao contrário da preocupação compartilhada por certos colegas, não se trata de transformar o 
FSM em uma nova “Internacional”, mas sim de cooperar com os movimentos no 
desenvolvimento de diversas ferramentas necessárias para enfrentar os desafios atuais. Em suma,
o Fórum é um processo contínuo, uma incubadora de meios e debates que, ao manter-se 
pluralista e aberto, luta contra a fragmentação de movimentos e lutas. A fórmula de início do 
Fórum, elaborada por Chico Whitaker, em sua essência, se mantém adequada: “um espaço 
aberto, a nível mundial, que facilita ao máximo a reflexão e articulação horizontal de 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil engajados na luta para ‘um outro mundo 
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possível’ e que estimule um número crescente de cidadãos e cidadãs a participarem dessa 
batalha”.

Certamente, o FSM não está presente para traçar uma “linha reta”, mas pode atuar de forma a 
fomentar a produção de inúmeras estratégias. Como afirma Kamal Lahbib, o Fórum, através de 
seus membros, pode articular tomadas de posição, contanto que sejam sucedidas de campanhas e 
ações de pressão. De acordo com Raphael Canet, o Fórum deve partir de um consenso comum 
que afirma que não há uma estratégia única para a mudança social, mas estratégias em diversos 
níveis que partem da diversidade criativa oriunda de diferentes iniciativas: “Torna-se 
fundamental no contexto atual dar um sentido comum à multiplicidade das lutas em curso.” É 
essencial não sucumbir ao dogmatismo. É necessário multiplicar os espaços de intercâmbio para 
comunicar-se com os movimentos a fim de estabelecer a análise das lutas em curso e das 
reivindicações que surgem dessas mobilizações, e não das questões teóricas levantadas no 
início.”

Da política do medo à política da esperança

Para prosseguir nesse caminho, é preciso muita determinação. Pode-se pensar, por exemplo, em:

 A criação de núcleos de debates estratégicos transnacionais permanentes, para alimentar 
os debates durante e entre os Fóruns. Esses núcleos podem “descolonizar o saber”, para 
retomar a expressão de Boaventura de Sousa Santos, e produzir novos conhecimentos e 
novas hipóteses sobre as alternativas ao capitalismo, que saem das lutas e retornam às 
lutas. 

 A definição de vertentes prioritárias em torno de questões que intrigam os movimentos 
populares e que devem ser abordadas durante os Fóruns de uma maneira sistemática, para
incentivar (e não impor) convergências. Da mesma forma, essas vertentes devem ser 
objeto de trabalhos permanentes.

 A elaboração de uma plataforma de convívio para os movimentos cidadãos que desejam 
utilizar o Fórum como uma ocasião e um meio para a mobilização popular.

 A revitalização das ferramentas do Fórum (o secretariado, o conselho internacional, as 
plataformas de comunicação — não entrarei nesse mérito pois o tema já é objeto do 
trabalho de outros colegas).

Por fim, os fóruns poderiam ser menos dispersos, mais preparados e articulados, com 
ferramentas técnicas adequadas, principalmente no que tange à comunicação e à informação. 
Poderia haver uma ênfase sobre os Fóruns regionais e setoriais, com o intuito de, a cada 2 ou 3 
anos, organizar um encontro mundial. O FSM nunca será outra coisa senão uma ferramenta, um 
local útil para favorecer a criação de alternativas, para construir a convergência e um momento 
de intensos debates. 
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